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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  E  ERRO  MATERIAL.
INOCORRÊNCIA.  TENTATIVA  DE  REDISCUSSÃO  DO
FEITO.  IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO  DO
ACÓRDÃO  COMBATIDO  POR  SEUS  PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS. REJEIÇÃO  DA  SÚPLICA
ACLARATÓRIA.

-  É  de  se  rejeitar  os  embargos  de  declaração  quando  inexiste
qualquer  eiva  de  omissão,  obscuridade,  contradição  ou  erro
material porventura apontado.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Ivanildo Michel Alves da Silva,
em face da decisão colegiada de fls. 161/165-verso, que desproveu o seu agravo interno, mantendo
a  monocrática  que  extinguiu  a  ação  cautelar,  em  virtude  da  inexistência  de  requerimento
administrativo hábil a demonstrar o pedido de exibição de documentos na via administrativa.

Nas  razões  do  declaratório,  o  embargante  repete,  basicamente,  as  alegações
apresentadas por ocasião do seu regimental, sustentando que houve o prévio requerimento junto à
instituição financeira, obtendo o número de protocolo 214440265, contudo não logrou êxito em
obter  o contrato visado, restando,  por tanto,  demonstrada a pretensão resistida,  razão pela qual
afigura-se plausível a condenação do banco em honorários advocatícios.

Por  fim,  pugna  o  insurgente  pelo  acolhimento  dos  embargos,  para  que  seja
determinado o pagamento da verba honorária em seu favor.

 
É o breve relatório.
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VOTO

O  presente  recurso  horizontal  será  apreciado  sob  a  égide  no  Novo  Código  de
Processo Civil, eis que a decisão atacada fora proferida quando a referida norma já encontrava-se
vigente.

Segundo  o  rol  taxativo  do  art.  1.022  do  Novel  Código  de  Ritos, os  Embargos
Declaratórios só são cabíveis para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão e
corrigir erro material. In verbis:

Art.  1.022.  Cabem  embargos  de  declaração  contra  qualquer
decisão judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II  -  suprir  omissão de  ponto  ou questão  sobre  o  qual  devia  se
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.

É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a  presença  de  algum  desses
pressupostos, de sorte que, inexistindo, a sua rejeição é medida que se impõe.

Nessa senda, concluo pela impropriedade dos argumentos trazidos por ocasião da
presente  insurgência,  por  não  haver  pontos  contraditórios  ou  obscuros  a  serem  corrigidos  no
acórdão impugnado.

 
Verifica-se que o recorrente limita-se a repetir as argumentações trazidas por ocasião

do seu agravo regimental, sem nada acrescentar, inclusive sem apontar qualquer defeito capaz de
autorizar a interposição de embargos de declaração.

Desse  modo,  a  insatisfação  do  recorrente  com  o  julgamento  contrário  aos  seus
interesses não encontra amparo na via dos embargos declaratórios.

Sobre o tema, vejamos o entendimento a seguir:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  Omissão.  Inexistência.
Rediscussão da matéria já confrontada. Meio escolhido impróprio.
Prequestionamento. Rejeição dos aclaratórios. -  Não se admitem
embargos declaratórios com propósito claramente modificativo,
no flagrante  intuito  de  ver  reapreciada  a  matéria  já  decidida,
sem,  contudo,  revelar  a  existência  de  qualquer  omissão,
obscuridade  ou  contradição  do  decisum,  capaz  de  mudar  o
julgamento.  -  Ainda que para fim de  prequestionamento,  deve
estar presente ao menos um dos três requisitos enseadores dos
embargos de declaração.”1

Posto isso, REJEITO os presentes embargos de declaração. 

1 TJPB - Acórdão do processo nº 20020090180999001 - Órgão (1ª Câmara Cível) - Relator DES. MANOEL
SOARES MONTEIRO - j. Em 20/05/2010.

Desembargador José Ricardo Porto
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É como voto.      

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto. Participaram
do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José  Ricardo  Porto,  o
Excelentíssimo  Doutor  Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa  (Juiz  convocado  em  substituição  a
Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti) e o Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Drª. Janete Maria Ismael da
Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

 
Sala  de Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  “Desembargador  Mário

Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em João  Pessoa,  05  de
setembro de 2017.

 
Des. José Ricardo Porto

RELATOR

                            
                                                                                   J/05

Desembargador José Ricardo Porto
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